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CONTRATO N.º 063/2025

Adesão à Ata de Registro de Preços n.º 009/2024 - SRA/AC

Pregão Eletrônico - SRP n.º 90005/2024 - SRA/AC

Processo SEI GOVERNO FEDERAL n.º 11382.00010/2024-08

Processo SIGA n.º 19.05.0361.0000007/2025-31

 

CONTRATAÇÃO DE EMPRESA PARA EXECUÇÃO DE MATERIAIS PERMANENTES QUE ENTRE SI

CELEBRAM O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE E A EMPRESA MOVESA MÓVEIS

PLANEJADOS LTDA.

 

O MINISTÉRIO PÚBLICO DO ESTADO DO ACRE, inscrito no CNPJ/MF sob o nº 04.034.450/0001-56, com sede na Rua Marechal

Deodoro, nº 472 - Ipase - Rio Branco - Acre, neste ato representado por seu Promotor de Justiça e Secretário-Geral do MPAC, em

exercício, Marco Aurélio Ribeiro, brasileiro, delegado Pelo Ato PGJ n.º 013/2025, portador da Carteira de Identidade n.º **4747** -

SSP/MG e inscrito no CPF/MF n.º ***.355.666-**, domiciliado e residente neste Município, doravante denominado CONTRATANTE e de

outro lado a empresa MOVESA MÓVEIS PLANEJADOS LTDA, doravante denominada CONTRATADA, inscrita no CNPJ sob o n.

63.595.482/0001-90, com sede à Rodovia BR - 364 nº 8813, KM 05 Zona B Galpão 6, telefone (68) **85-33**, neste ato representada por

Darcy D. de Alencar Filho,  portador do RG n° **12** SSP/SP e inscrito no CPF n° ***.049.822-**, residente e domiciliado na cidade de

Rio Branco - Acre, sob a forma de execução indireta, nos termos do Decreto nº. 11.363/2023, aplicando-se a Lei nº 14.133 de 1º de abril

de 2021, a Lei nº. 8.078 de 11 de setembro de 1990 - Código de Defesa do Consumidor, atos normativos do MPAC aplicáveis ao tipo e

demais normas legais pertinentes, têm, entre si, justo e contratado o que se contém nas cláusulas seguintes:

 

CLÁUSULA PRIMEIRA - OBJETO

1.1. O objeto do presente instrumento é a contratação de materiais permanentes em geral: Móveis em MDF - Projeto, Confecção, Entrega

e Instalação de Móveis Planejados por M², visando atender as demandas do Ministério Público do Estado do Acre - MPAC, nas condições

estabelecidas no Termo de Referência do órgão gerenciador.

1.2. Objeto da Contratação:

 

Item Especificação  
CATMAT

Unid. Qtd  
Valor Unit.

Valor Total

68 MÓVEIS EM MDF - Projeto, Confecção,
Entrega e Instalação De Móveis Planejados
Por M². Os Móveis Deverão Ser
Confeccionados em Madeira MDF (Medium

13200 M² 955 R$ 1.590,00 R$ 1.518.450,00
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Density Fiberboard) com no mínimo,
06,15,18 e 45 mm de espessura, revestida
em Laminado melaminico de Baixa Pressão
e pintura laca em ambas as faces nas cores
madeiradas, lisa TX e laca. Detalhamento:
Nos módulos composto por tampos
superiores, utilizar painel de MDF tamburato
de 45mm de espessura com revestimento
nas cores lisas e madeirados, nas Laterais,
tampos inferiorgavetas e prateleira utilizar
MDF 18mm nas cores lisas e madeirada,
para fechamento do fundo dos gaveteiros
utilizar MDF de no mínimo 6mm, para os
demais utilizar MDF 15mm de espessura
com revestimento melamínico em ambas as
faces, quando necessário executar projeto
de móvel que possui tamponamento utilizar
MDF de 15mm de espessura com
revestimento madeirado ou liso. Porta em
alumínio. Portas de giro com dobradiças em
aço de alta resistência com caneco de
diâmetro 35 mm fixado a porta por meio de
dois furos de diâmetro 8 mm fixado com
dois parafusos cabeça Philips 3,5 x 16 e
duas buchas de nylon entre o parafuso e a
porta. Possui calço 3D em aço estampado a
frio com parafuso para regulagem de
abertura, altura e profundidade da porta,
possui dois furos de 8 mm de diâmetro na
lateral onde é fixado o calço por meio de
duas buchas de nylon injetadas para melhor
acabamento e resistência, permitindo assim
a montagem e desmontagem do móvel por
inúmeras vezes se causar danos ao móvel,
a dobradiça possui braço em aço
estampado a frio que permite a abertura
com um ângulo de 110º com recobrimento
total da lateral e recebe acabamento
niquelado para maior durabilidade, possui
dois furos de 8 mm de diâmetro na lateral
onde é fixado o calço por meio de duas
buchas de nylon injetadas para melhor
acabamento e resistência, permitindo assim
a montagem e desmontagem do móvel por
inúmeras vezes se causar danos ao móvel,
possui sistema soft-close acoplada no braço
interno da dobradiça com sistema hidráulico
para amortecimento. Puxador Top de
150mm aplicado ao perfil da porta por meio
de usinagem e aparafusamento, alinhado
com o perfil da porta externo evitando
acidentes e melhorando o acabamento. O
vidro de 4mm é cortado, lapidado nas
quatro faces, passa pelo processo de
lavagem e desengorduramento para depois
poder receber a aplicação de tinta em uma
das faces com aproximadamente 120gr ao
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m2 por mão aplicada, impregnado sobre o
vidro, utilizado tinta acrílica de alta
resistência, não amarelante, boa
verticalidade, ótima distensão, dureza
superficial e com aproximadamente 120gr
m2, após a aplicação a peça passa para a
estufa de secagem pressurizada a seco,
livre de poeira onde ela fica em torno de 1
hora para sua perfeita secagem e trazendo
a qualidade desejada a peça. Portas
pintadas em Laca madeira MDF (médium
Density Fiberboard), tipo próprio para
pintura com acabamento em melamina, de
18 mm de espessura, revestida). As bordas
possuem acabamento em fita de PVC de 2
mm de espessura, coladas através de cola
Puliuretanica PUR 3308.20 adesivo hot melt
a base de poliuretano reativo (PUR) que
cura com humidade atmosférica ou do
material de alta performance que funde a
borda ao substrato do MDF, com raio
mínimo de 2 mm em todo seu perímetro.
Chapa base do tampo com o seguinte
acabamento. Revestimento: aplicação de
pintura de laca fosca pintura feita através de
Esmalte semifosca mono componente
acrílico/(laca) com aderência direta sobre
substratos de MDF, laca fosca , aplicação
feita com 1 demão de fundo branco fosco
selador desenvolvido para uniformizar e
preparar superfícies de madeira
proporcionando um acabamento com
textura e acabamento. Após lixamento para
dar acabamento a superfície sem pontos de
furos e irregularidades, após aplicação de
02 demão de pintura feita através de
Esmalte semifosca mono componente
acrílico (laca). Cura feita através de estufa
com aproximadamente 12 horas, todo
processo executado em área fechada para
a uniformidade de cor e acabamento.
Puxador cava usinado diretamente na porta.
Todas as deveram ser totalmente vedadas
com perfil, utilizando bordas de 2mm de
espessura para os tampos, 1mm para as
laterais, prateleiras e 0,45m para corpos de
gavetas e demais peças, todos os topos
devem ser bordeados 100% mesmo não
estando visível ou aparente. Para aplicação
das bordas dever ser utilizado cola PUR
3308.20 adesivos hot melt a base de
poliuretano reativo (PUR) temperatura 120-
160ºC. que cura com humidade atmosférica
ou do material e raio equivalente, não será
aceito aplicação de cola de contato manual.
Todos os componentes e estruturas
necessárias para confecção do Móvel (Fita
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Borda, Corrediças, Dobradiças, Puxadores,
Pés, Roldanas, Estruturas Metálicas em aço
e ou perfil de alumínio, vidros, caixa de
tomadas, fita de LED Etc.) ficarão a cargo
do Licitante Vencedora e deverão estar
inclusos no valor do metro quadrado na
confecção dos Móveis Planejados. Todos
os Móveis Confeccionados deverão seguir
as diretrizes e as recomendações das
Normas Regulamentadoras de Ergonomia.
Depois de confeccionados, os Móveis
deverão ser entregues e instalados nos
locais previamente informados pela
Secretaria Solicitante. O valor do metro
quadrado deverá englobar os custos
necessários as etapas Projeto; Confecção;
Entrega e Instalação dos Móveis
Planejados. Apresentar amostras de
200x200 mm, com acabamento de bordas
02 padrões madeirados e 02 padrões lisos,
para avaliação de cores e acabamentos.
Apresentar 02 amostras 250x320mm de
cada portas, laca e alumínio.
PARA CÁLCULO DA TOTALIZAÇÃO DOS
M² DE CADA MÓVEL SERÃO
UTILIZADOS OS SEGUINTES
PARÂMETROS EM CONFORMIDADE
COM O MÓVEL FABRICADO:
- MESAS E/OU SIMILARES = ALTURA X
COMPRIMENTO NA VISÃO SUPERIOR,
PROFUNDIDADE DE ATÉ 600MM.
- BALCÕES RECEPÇÃO = ALTURA X
COMPRIMENTO NA VISÃO FRONTAL,
PROFUNDIDADE DE ATÉ
600MM.
- PAINÉIS/PAINÉIS DIVISORES OU
SIMILARES = ALTURA X COMPRIMENTO
NA VISÃO FRONTAL.
- PORTAS FALSAS/PAREDES OU
SIMILARES = ALTURA X COMPRIMENTO
NA VISÃO FRONTAL.
- APARADORES TIPO ABERTO OU
SIMILARES = LARGURA X
COMPRIMENTO, PROFUNDIDADE DE
ATÉ 600MM.
- ROUPEIROS/ARMARIOS DE
PIA/ARMARIO AEREO/OU SIMILARES =
ALTURA X LARGURA NA VISÃO
FRONTAL, PROFUNDIDADE DE ATÉ
600MM E ATÉ 5 PRATELEIRAS.
- GAVETEIROS OU SIMILARES =
ALTURA X LARGURA NA VISÃO
FRONTAL, PROFUNDIDADE DE ATÉ
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600MM E ATÉ 4 GAVETAS COM PORTA
TALHER.

69 MÓVEIS EM MDF - Projeto, Confecção,
Entrega e Instalação De Móveis Planejados
Por M². Os Móveis Deverão Ser
Confeccionados em Madeira MDF (Medium
Density Fiberboard) com no mínimo,
06,15,18 e 45 mm de espessura, revestida
em Laminado melaminico de Baixa Pressão
e pintura laca em ambas as faces nas cores
madeiradas, lisa TX e laca.
Detalhamento: Nos módulos composto por
tampos superiores, utilizar painel de MDF
tamburato de 45mm de espessura com
revestimento nas cores lisas e madeirados,
nas Laterais, tampos inferiorgavetas e
prateleira utilizar MDF 18mm nas cores
lisas e madeirada, para fechamento do
fundo dos gaveteiros utilizar MDF de no
mínimo 6mm, para os demais utilizar MDF
15mm de espessura com revestimento
melamínico em ambas as faces, quando
necessário executar projeto de móvel que
possui tamponamento utilizar MDF de
15mm de espessura com revestimento
madeirado ou liso. 
Porta em alumínio.
Portas de giro com dobradiças em aço de
alta resistência com caneco de diâmetro 35
mm fixado a porta por meio de dois furos de
diâmetro 8 mm fixado com dois parafusos
cabeça Philips 3,5 x 16 e duas buchas de
nylon entre o parafuso e a porta. Possui
calço 3D em aço estampado a frio com
parafuso para regulagem de abertura, altura
e profundidade da porta, possui dois furos
de 8 mm de diâmetro na lateral onde é
fixado o calço por meio de duas buchas de
nylon injetadas para melhor acabamento e
resistência, permitindo assim a montagem e
desmontagem do móvel por inúmeras vezes
se causar danos ao móvel, a dobradiça
possui braço em aço estampado a frio que
permite a abertura com um ângulo de 110º
com recobrimento total da lateral e recebe
acabamento niquelado para maior
durabilidade, possui dois furos de 8 mm de
diâmetro na lateral onde é fixado o calço por
meio de duas buchas de nylon injetadas
para melhor acabamento e resistência,
permitindo assim a montagem e
desmontagem do móvel por inúmeras vezes
se causar danos ao móvel, possui sistema
soft-close acoplada no braço interno da
dobradiça com sistema hidráulico para

13200 M² 800 R$ 1.590,00 R$ 1.272.000,00
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amortecimento. Puxador Top de 150mm
aplicado ao perfil da porta por meio de
usinagem e aparafusamento, alinhado com
o perfil da porta externo evitando acidentes
e melhorando o acabamento. O vidro de
4mm é cortado, lapidado nas quatro faces,
passa pelo processo de lavagem e
desengorduramento para depois poder
receber a aplicação de tinta em uma das
faces com aproximadamente 120gr ao m2
por mão aplicada, impregnado sobre o
vidro, utilizado tinta acrílica de alta
resistência, não amarelante, boa
verticalidade, ótima distensão, dureza
superficial e com aproximadamente 120gr
m2, após a aplicação a peça passa para a
estufa de secagem pressurizada a seco,
livre de poeira onde ela fica em torno de 1
hora para sua perfeita secagem e trazendo
a qualidade desejada a peça. 
Portas pintadas em Laca
Madeira MDF (médium Density Fiberboard),
tipo próprio para pintura com acabamento
em melamina, de 18 mm de espessura,
revestida). As bordas possuem acabamento
em fita de PVC de 2 mm de espessura,
coladas através de cola Puliuretanica PUR
3308.20 adesivo hot melt a base de
poliuretano reativo (PUR) que cura com
humidade atmosférica ou do material de alta
performance que funde a borda ao
substrato do MDF, com raio mínimo de 2
mm em todo seu perímetro. Chapa base do
tampo com o seguinte acabamento.
Revestimento: aplicação de pintura de laca
fosca pintura feita através de Esmalte
semifosca mono componente acrílico/(laca)
com aderência direta sobre substratos de
MDF, laca fosca , aplicação feita com 1
demão de fundo branco fosco selador
desenvolvido para uniformizar e preparar
superfícies de madeira proporcionando um
acabamento com textura e acabamento.
Após lixamento para dar acabamento a
superfície sem pontos de furos e
irregularidades, após aplicação de 02
demão de pintura feita através de Esmalte
semifosca mono componente acrílico (laca).
Cura feita através de estufa com
aproximadamente 12 horas, todo processo
executado em área fechada para a
uniformidade de cor e acabamento. Puxador
cava usinado diretamente na porta. Todas
as deveram ser totalmente vedadas com
perfil, utilizando bordas de 2mm de
espessura para os tampos, 1mm para as
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laterais, prateleiras e 0,45m para corpos de
gavetas e demais peças, todos os topos
devem ser bordeados 100% mesmo não
estando visível ou aparente. Para aplicação
das bordas dever ser utilizado cola PUR
3308.20 adesivos hot melt a base de
poliuretano reativo (PUR) temperatura 20-
160ºC. que cura com humidade atmosférica
ou do material e raio equivalente, não será
aceito aplicação de cola de contato manual.
Todos os componentes e estruturas
necessárias para confecção do Móvel (Fita
Borda, Corrediças, Dobradiças, Puxadores,
Pés, Roldanas, Estruturas Metálicas em aço
e ou perfil de alumínio, vidros, caixa de
tomadas, fita de LED Etc.) ficarão a cargo
do Licitante Vencedora e deverão estar
inclusos no valor do metro quadrado na
confecção dos Móveis Planejados. Todos
os Móveis Confeccionados deverão seguir
as diretrizes e as recomendações das
Normas Regulamentadoras de Ergonomia.
Depois de confeccionados, os Móveis
deverão ser entregues e instalados nos
locais previamente informados pela
Secretaria Solicitante. O valor do metro
quadrado deverá englobar os custos
necessários as etapas Projeto; Confecção;
Entrega e Instalação dos Móveis
Planejados. Apresentar amostras de
200x200 mm, com acabamento de bordas
02 padrões madeirados e 02 padrões lisos,
para avaliação de cores e acabamentos.
Apresentar 02 amostras 250x320mm de
cada portas, laca e alumínio.
PARA CÁLCULO DA TOTALIZAÇÃO DOS
M² DE CADA MÓVEL SERÃO
UTILIZADOS OS SEGUINTES
PARÂMETROS EM CONFORMIDADE
COM O MÓVEL FABRICADO:
- MESAS E/OU SIMILARES = ALTURA X
COMPRIMENTO NA VISÃO SUPERIOR,
PROFUNDIDADE DE ATÉ 600MM.
- BALCÕES RECEPÇÃO = ALTURA X
COMPRIMENTO NA VISÃO FRONTAL,
PROFUNDIDADE DE ATÉ 600MM.
- PAINÉIS/PAINÉIS DIVISORES OU
SIMILARES = ALTURA X COMPRIMENTO
NA VISÃO FRONTAL.
- PORTAS FALSAS/PAREDES OU
SIMILARES = ALTURA X COMPRIMENTO
NA VISÃO FRONTAL.
- APARADORES TIPO ABERTO OU
SIMILARES = LARGURA X
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COMPRIMENTO, PROFUNDIDADE DE
ATÉ 800MM.
- ROUPEIROS/ARMARIOS DE
PIA/ARMARIO AEREO/OU SIMILARES =
ALTURA X LARGURA NA VISÃO
FRONTAL, PROFUNDIDADE DE ATÉ
600MM E ATÉ 5 PRATELEIRAS.
- GAVETEIROS OU SIMILARES =
ALTURA X LARGURA NA VISÃO
FRONTAL, PROFUNDIDADE DE ATÉ
600MM E ATÉ 4 GAVETAS COM PORTA
TALHER.

70
MÓVEIS EM MDF - Projeto, Confecção,
Entrega e Instalação De Móveis Planejados
Por M² (Especificação no item 68 acima).

13200 M² 1 R$ 1.590,00 R$ 1.590,00

                                                                       
  VALOR TOTAL

        R$
2.792.040,00

 

1.3. Vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

1.3.1. O Termo de Referência;

1.3.2. O Edital da Licitação;

1.3.3. A Proposta do contratado;

1.3.4. Eventuais anexos dos documentos supracitados.

 

CLÁUSULA SEGUNDA - VIGÊNCIA E PRORROGAÇÃO

2.1. O prazo de vigência da contratação é de 12 (doze) meses contados da data de expedição do contrato, convalidado pela assinatura dos

signatários, na forma do artigo 105 da Lei n° 14.133, de 2021.

2.1.1. O prazo de vigência será automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo, quando o objeto não for concluído no

período firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

 

CLÁUSULA TERCEIRA - MODELOS DE EXECUÇÃO E GESTÃO CONTRATUAIS (art. 92, IV, VII e XVIII)

3.1. O regime de execução contratual, os modelos de gestão e de execução, assim como os prazos e condições de conclusão, entrega,
observação e recebimento do objeto constam no Termo de Referência, anexo a este Contrato.
 

CLÁUSULA QUARTA - SUBCONTRATAÇÃO

4.1. Não será admitida a subcontratação do objeto contratual.
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CLÁUSULA QUINTA - PREÇO (art. 92,V)

5.1. O valor total da contratação é de R$ 2.792.040,00 (dois milhões setecentos e noventa e dois mil e quarenta reais).

5.2. No valor acima estão incluídas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da execução do objeto, inclusive tributos

e/ou impostos, encargos sociais, trabalhistas, previdenciários, fiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e

outros necessários ao cumprimento integral do objeto da contratação.

5.3. O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado dependerão dos quantitativos

efetivamente fornecidos.

 

CLÁUSULA SEXTA - PAGAMENTO (art. 92, V e VI)

6.1. O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes encontram-se definidos no Termo de Referência, anexo
a este Contrato.
 

CLÁUSULA SÉTIMA - REAJUSTE (art. 92, V)

7.1. Os preços inicialmente contratados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do orçamento estimado.
7.2. Após o  interregno de  um  ano, e  independentemente  de pedido  do contratado,  os preços  iniciais  serão  reajustados, mediante a
aplicação, pelo contratante, do índice IPCA/IBGE, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da
anualidade.
7.3. Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o interregno mínimo de um ano será contado a partir dos efeitos financeiros do último
reajuste.
7.4. No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o contratante pagará ao contratado a importância calculada
pela última variação conhecida, liquidando a diferença correspondente tão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

7.5. Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) para reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s) definitivo(s).

7.6. Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer forma não
possa(m) mais ser utilizado(s), será(ão) adotado(s), em substituição, o(s) que vier(em) a ser determinado(s) pela  legislação então em
vigor.

7.7. Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial, para reajustamento do preço do
valor remanescente, por meio de termo aditivo.

7.8. O reajuste será realizado por apostilamento.

 

CLÁUSULA OITAVA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATANTE (art. 92, X, XI e XIV)

8.1. São obrigações do Contratante:

8.2. Exigir o cumprimento detodas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato eseus anexos;

8.3. Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência;
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8.4. Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou incorreções verificadas no objeto fornecido, para que seja por ele
substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas;

8.5. Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado;

8.6. Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fornecimento do objeto, no prazo, forma e condições estabelecidos
no presente Contrato e no Termo de Referência.

8.7. Aplicar ao Contratado as sanções previstas na lei e neste Contrato;

8.8. Cientificar o setor de representação judicial para adoção das medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo
Contratado;
8.9. Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do presente Contrato,
ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios ou de nenhum interesse para a boa execução do
ajuste.

8.10. A Administração terá o prazo de 10 (dez) dias, a contar da data do protocolo do requerimento para decidir, admitida a prorrogação
motivada, por igual período.

8.11. Responder eventuais pedidos de reestabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo contratado no prazo máximo de
15 (quinze) dias.
8.12. Notificar os emitentes das garantias quanto ao início de processo administrativo para apuração de descumprimento de cláusulas
contratuais.

8.13. A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com terceiros, ainda que vinculados à
execução do contrato, bem como por qualquer dano causado a terceiros em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados,
prepostos ou subordinados.
 
CLÁUSULA NONA - OBRIGAÇÕES DO CONTRATADO (art. 92, XIV, XVI e XVII)

9.1. O Contratado deve cumprir todas as obrigações constantes deste Contrato e em seus anexos, assumindo como exclusivamente
seus os riscos e as despesas decorrentes da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas:
9.2. Entregar o objeto acompanhado do manual do usuário, com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica
autorizada;
9.3. Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com o Código de Defesa do Consumidor (Lei nº 8.078, de
1990);
9.4. Comunicar ao contratante, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a data da entrega, os motivos que
impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida comprovação;
9.5. Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade superior (art. 137, II, da Lei n.º 14.133,
de 2021) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados;
9.6. Reparar,  corrigir,  remover,  reconstruir  ou  substituir, às  suas  expensas,  no  total  ou  em  parte,  no  prazo  fixado  pelo
fiscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreções resultantes da execução ou dos materiais empregados;
9.7. Responsabilizar-se  pelos vícios  e  danos decorrentes  da  execução do  objeto,  bem  como  por  todo  e  qualquer dano causado à
Administração ou terceiros, não reduzindo essa responsabilidade a fiscalização ou o acompanhamento da execução contratual pelo
contratante, que ficará autorizado a descontar dos pagamentos devidos ou da garantia, caso exigida, o valor correspondente aos danos
sofridos;
9.8. Quando não for possível a verificação da regularidade no Sistema de Cadastro de Fornecedores SICAF, o contratado deverá
entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato, junto com a Nota Fiscal para fins de
pagamento, os seguintes documentos: 1) prova de regularidade relativa à Seguridade Social; 2) certidão conjunta relativa aos tributos
federais e à Dívida Ativa da União; 3) certidões que comprovem a regularidade perante a Fazenda Estadual ou Distrital do domicílio ou
sede do contratado; 4) Certidão de Regularidade do FGTS CRF; e 5) Certidão Negativa de Débitos Trabalhistas CNDT;
9.9. Responsabilizar-se pelo cumprimento de todas as obrigações trabalhistas, previdenciárias, fiscais, comerciais e as demais
previstas em legislação específica, cuja inadimplência não transfere a responsabilidade ao contratante e não poderá onerar o objeto do
contrato;
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9.10. Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência anormal ou acidente que se verifique
no local da execução do objeto contratual.
9.11. Paralisar, por determinação do contratante, qualquer atividade que não esteja sendo executada de acordo com a boa técnica ou
que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.
9.12. Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas, todas as condições exigidas para
habilitação na licitação;
9.13. Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reserva de cargos prevista em lei para pessoa com deficiência, para
reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas de cargos previstas na legislação (art. 116, da Lei n.º 14.133,
de 2021);

9.14. Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do contrato, com a indicação dos

empregados que preencheram as referidas vagas (art. 116, parágrafo único, da Lei n.º 14.133, de 2021);

9.15. Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contrato;

9.16. Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua proposta, inclusive quanto

aos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo complementá-los, caso o previsto inicialmente em sua proposta

não seja satisfatório para o atendimento do objeto da contratação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 124, II, d,

da Lei nº 14.133, de 2021.

9.17. Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito federal, estadual ou municipal, as normas de segurança do contratante;

CLÁUSULA DÉCIMA - GARANTIA DE EXECUÇÃO (art. 92, XII)

10.1 Não haverá exigência de garantia contratual da execução.

CLÁUSULA DÉCIMA PRIMEIRA - INFRAÇÕES E SANÇÕES ADMINISTRATIVAS (art. 92, XIV)

11.1 Comete infração administrativa, nos termos da Lei nº 14.133, de 2021, o contratado que:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause grave dano à Administração ou ao funcionamento dos serviços públicos ou ao

interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento da execução ou da entrega do objeto da contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durante a execução do contrato;
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f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo inidôneo ou cometer fraude de qualquer natureza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5º da Lei nº 12.846, de 1º de agosto de 2013.

11.2. Serão aplicadas ao contratado que incorrer nas infrações acima descritas as seguintes sanções:

a) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se justificar a imposição de penalidade

mais grave (art. 156, §2º, da Lei nº 14.133, de 2021);

b) Impedimento de licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas b, c e d, do subitem acima deste Contrato,

sempre que não se justificar a imposição de penalidade mais grave (art. 156, § 4º, da Lei nº 14.133, de 2021);

c) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas alíneas e, f, g e h do subitem acima

deste contrato, bem como nas alíneas b, c e d, que justifiquem a imposição de penalidade mais grave

(art. 156, §5º, da Lei nº 14.133, de 2021).

d) Multa Moratória de 2% (dois por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida, até o limite de 20

(vinte) dias;

11.3. A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de reparação integral do dano

causado ao Contratante (art. 156, §9º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.1.

Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa (art. 156, §7º, da Lei nº 14.133, de 202

1).

11.3.2. Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de sua

intimação (art. 157, da Lei nº 14.133, de 2021)

11.3.3. Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento eventualmente

devido pelo Contratante ao Contratado, além da perda desse valor, a diferença será descontada da garantia prestada ou será cobrada

judicialmente (art. 156, §8º, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.3.4. Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida administrativamente no prazo máximo de 15

(quinze) dias, a contar da data do recebimento da comunicação enviada pela autoridade competente.
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11.4. A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a ampla defesa ao

Contratado, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art. 158 da Lei nº 14.133, de 2021, para as penalidades de

impedimento de licitar e contratar e de declaração de inidoneidade para licitar ou contratar.

11.5. Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, §1º, da Lei nº 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gravidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o Contratante;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos órgãos de controle.

11.6. Os atos previstos como infrações administrativas na Lei nº 14.133, de 2021, ou em outras leis de licitações e contratos da

Administração Pública que também sejam tipificados como atos lesivos na Lei nº 12.846, de 2013, serão apurados e julgados

conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

11.7. A personalidade jurídica do Contratado poderá ser desconsiderada sempre que utilizada com abuso do direito para facilitar, encobrir

ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste Contrato ou para provocar confusão patrimonial, e, nesse caso, todos os efeitos

das sanções aplicadas à pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à pessoa

jurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligação ou controle,

de fato ou de direito, com o Contratado, observados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a obrigatoriedade de análise

jurídica prévia (art. 160, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.8. O Contratante deverá, no prazo máximo de 15 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicação da sanção,

informar e manter atualizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de publicidade no Cadastro

Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de Empresas Punidas (Cnep), instituídos no âmbito do

Poder Executivo Federal. (Art. 161, da Lei nº 14.133, de 2021).

11.9. As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou contratar são passíveis de reabilitação

na forma do art. 163 da Lei nº 14.133/21.

11.10. Os débitos do contratado para com a Administração contratante, resultantes de multa administrativa e/ou

indenizações, não inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou parcialmente, com os créditos devidos pelo referido
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órgão decorrentes deste mesmo contrato ou de outros contratos administrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora

contratante, na forma da Instrução Normativa SEGES/ME nº 26, de 13 de abril de 2022.

CLÁUSULA DÉCIMA SEGUNDA - DA EXTINÇÃO CONTRATUAL (art. 92, XIX)

12.1. O contrato será extinto quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo estipulado para

tanto.

12.2. Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a conclusão do objeto, caso em que

deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma fixado para o contrato.

12.2.1. Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do contratado:

a) ficará ele constituído em mora, sendo-lhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso, adotará as medidas admitidas em lei para a continuidade da

execução contratual.

CLÁUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DOTAÇÃO ORÇAMENTÁRIA (art. 92, VIII)

13.1. Os recursos orçamentários previstos e destinados à cobertura das despesas objeto deste    contrato sairão por conta do Programa

de Trabalho: 304.001.03.091.2294.1277.0000 ? Fortalecimento Institucional e Inovação; Elemento de Despesa 4.4.90.52.00.00.00.00 ?

Equipamentos e Material Permanente - Fonte de Recurso: 1500. ? Recursos Próprios.

CLÁUSULA DÉCIMA QUARTA - DOS CASOS OMISSOS (art. 92, III)

14.1 Os casos omissos serão decididos pelo contratante, segundo as disposições contidas na Lei nº 14.133, de 2021, e demais normas

federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições contidas na Lei nº 8.078, de 1990 Código de Defesa do Consumidor  e

normas e princípios gerais dos contratos.

CLÁUSULA DÉCIMA QUINTA - ALTERAÇÕES

15.1. Eventuais alterações contratuais reger-se-ão pela disciplina dos arts. 124 e seguintes da Lei nº 14.133, de 2021.
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15.2. O contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões que se fizerem necessários,

até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atualizado do contrato.

15.3. As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido à prévia

aprovação da consultoria jurídica do contratante, salvo nos casos de justificada necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótese em

que a formalização do aditivo deverá ocorrer no prazo máximo de 1 (um) mês (art. 132 da Lei nº 14.133, de 2021).

15.4. Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples apostila, dispensada a celebração de termo

aditivo, na forma do art. 136 da Lei nº 14.133, de 2021.

CLÁUSULA DÉCIMA SEXTA - PUBLICAÇÃO

16.1 Incumbirá ao contratante divulgar o presente instrumento no Portal Nacional de Contratações Públicas (PNCP), na forma prevista no

art. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no respectivo sítio oficial na Internet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n.º 14.133, de 2021, e

ao art. 8º, §2º, da Lei n. 12.527, de 2011, c/c art. 7º, §3º, inciso V, do Decreto n. 7.724, de 2012.

CLÁUSULA DÉCIMA SÉTIMA - DO FORO (art. 92, §1º)

17.1 Fica eleito o Foro da Comarca de Rio Branco/AC para dirimir os litígios que decorrerem da execução deste Termo de Contrato que

não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, §1º, da Lei nº 14.133/2021.

Rio Branco - Acre, 02 de junho de 2025.

 

Marco Aurélio Ribeiro,

Promotor de Justiça

Secretário-Geral do MPAC, em exercício.

 

Darcy D. de Alencar Filho,

MOVESA MÓVEIS PLANEJADOS LTDA
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conforme o Ato nº. 8/2021, de 19/03/2021, da Procuradoria-Geral de Justiça.

Documento assinado eletronicamente por HILDEBRANDO VIEIRA MACEDO JUNIOR, Assessor - V, em 03/06/2025 às 13:38:33, conforme o

Ato nº. 8/2021, de 19/03/2021, da Procuradoria-Geral de Justiça.

Documento assinado eletronicamente por FRANC NATRA FERREIRA BEZERRA VIEIRA, Assessor - VII, em 03/06/2025 às 11:47:43,

conforme o Ato nº. 8/2021, de 19/03/2021, da Procuradoria-Geral de Justiça.


